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	OBSERVAÇÕES


	Há palavra ininteligível.

Houve intervenção fora do microfone. Ininteligível.



O SR. PRESIDENTE (Deputado Valdivino de Oliveira) - Boa tarde a todos e a todas. Esta audiência pública da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, de iniciativa dos Deputados Guilherme Campos e Valdivino de Oliveira, está sendo realizada em razão da aprovação do Requerimento nº 132, de 2013, e tem como objeto discutir o futuro da indústria nacional de refrigerantes.


Para dar início às apresentações, convido para sentar-se à mesa S.Sa. a Sra. Rita Milagres, Coordenadora de Agronegócio do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior — MDIC; S.Sa. o Sr. Fernando Rodrigues de Bairros, Presidente da Associação dos Fabricantes de Refrigerantes do Brasil — AFREBRAS; S.Sa. o Sr. Marcelo Carneiro da Rocha, Presidente da Associação Brasileira das Microcervejarias — ABM. 


Antes de passar à exposição, desejo informar as regras de condução dos trabalhos desta audiência pública. O convidado deverá limitar-se ao tema em debate e, para tanto, disporá de 20 minutos para as suas preleções, não podendo ser aparteado. Após a exposição, serão abertos os debates. Os interessados em interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente e poderão fazê-lo estritamente sobre o assunto da exposição, pelo prazo de 3 minutos. Será permitida a réplica a qualquer participante que seja citado durante os debates.


Realizados esses esclarecimentos, passo a palavra ao Sr. Marcelo Carneiro da Rocha.


O SR. MARCELO CARNEIRO DA ROCHA - Boa tarde. Eu estou aqui representando o setor microcervejeiro, que não tem exatamente ligação direta com o setor de refrigerantes, mas sofre exatamente das mesmas mazelas, da mesma concentração de mercado e do mesmo autismo do Estado brasileiro em ouvir os nossos questionamentos.


Noventa e nove por cento do nosso mercado está concentrado nas mãos de 8 players e 1% do mercado está nas mãos de 300 indústrias, das quais a minha faz parte. Neste ano, eu decidi me afastar da minha empresa para, num espírito público, defender o meu setor. Hoje, existem no Brasil por volta de 350 microcervejarias. A gente tem visto o que está acontecendo com a indústria de refrigerantes: muitas estão fechando. E não será diferente conosco, se não agirmos em conjunto com quem sofre dos mesmos problemas que nós.


A Associação foi fundada recentemente. Nós já temos por volta de 120 associados, nesse universo de 350, mas a Associação tem apenas 1 mês. É por isso que eu não estou fazendo nenhuma apresentação, estou falando de improviso.


Os nossos pleitos estão totalmente em linha com os da AFREBRAS e, por isso, eu vim aqui cerrar fileira com o pessoal do refrigerante. O pessoal da microcervejaria, nós somos um só nessa questão tributária que nos está afetando tanto.


É isso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Valdivino de Oliveira) - Ganhamos um pouco de tempo. Podemos até ser mais tolerantes com o Dr. Fernando.


Com a palavra o Sr. Fernando Rodrigues de Bairros.


O SR. FERNANDO RODRIGUES DE BAIRROS - Presidente, eu posso ficar com os minutos do Marcelo e avançar um pouquinho além dos meus 20 minutos.


Na verdade, a nossa grande intenção, não só a da AFREBRAS, mas entendo também que a da ABM — Associação Brasileira das Microcervejarias, é trazer para a discussão nacional um setor que vem, ao longo dos anos, sofrendo em função de ene problemas.


Nós temos uma situação que não se restringe somente à parte de tributação. Temos a parte mercadológica, temos vários problemas que acontecem no dia a dia, na fábrica, no setor, que têm que ser expostos. A nossa ideia é fazer outras audiências públicas para que venha a se discutir.


Uma das nossas ideias é trazer, já no início do ano que vem, o efeito da globalização no setor de bebidas. Nós temos duas grandes multinacionais que detêm todo o setor, ora de cerveja, ora de refrigerante. Quais são os efeitos dessa empresa dentro da sociedade no Brasil? Na verdade, com o que eles contribuem? Não é para criticarmos, mas para vermos o que realmente essas empresas oferecem para a sociedade.


A nossa ideia, então, é trazer essas discussões e fazer, dentro das Comissões, os grandes debates. Nós estamos tentando marcar uma audiência pública que já foi requerida em abril, já foi desmarcada e está com uma dificuldade imensa para ser marcada na Comissão de Finanças e Tributação. Não se consegue marcar, pois já há data pré-agendada, mas existe a oposição que não quer que marquem a audiência pública. Eu acho que a audiência pública, efetivamente, tem que trazer mais partes para colocarem as suas ideias, as suas convicções. Vamos debater! Esse é o grande incentivo e o ganho real da audiência pública.


Deputado, se as pessoas não têm coerência nas suas teses, que não participem da audiência pública. O que não podem fazer é proibir ou trabalhar no sentido de que essa audiência pública não saia. Fica uma situação constrangedora até para a própria sociedade. Eu, como cidadão brasileiro, exijo que saia esse tipo de situação, porque eu preciso aprender sobre o setor, eu preciso saber quem está correto e quem está errado. Qual é a conclusão que eu vou tirar? Como cidadão, eu preciso tirar uma conclusão da efetiva apresentação que será feita pelos vários debatedores.


Então, eu acho que esses debates na Comissão são bons e são necessários para que a gente possa evoluir. Se constantemente nós vemos uma evolução na sociedade, por que não podemos participar da audiência pública? Aí vai um recado para o nosso Presidente da Comissão de Finanças e Tributação, para que atenda o pleito dos pequenos fabricantes e marque essa audiência pública, para que lá nós possamos mostrar à sociedade o que existe de preocupação.


Na verdade, o que a gente pensa do setor de refrigerantes? É proibido empreender no setor de bebidas no Brasil. Hoje, não existe pior setor para você empreender. No setor de bebidas, principalmente no de cerveja e refrigerante, você não consegue empreender. É praticamente proibido fazer isso. Por que é proibido? Porque, de um lado, está o grande capital e, de outro, está o poder público. De certa forma, por pressão do grande capital, você é proibido de empreender. Por que você é proibido de empreender? Porque você não consegue desenvolver as suas empresas, há uma dificuldade danada. Fecham-se canais de distribuição; a tributação é totalmente errada; existe uma concentração de mercado dentro do setor de bebidas no Brasil extremamente prejudicial ao mercado e à própria sociedade.


Então, você acha um monte de justificativas e acaba sendo vítima, sendo proibido de empreender no setor de bebidas. 


Primeiro, podemos dizer que um efeito disso aí é a própria tributação injusta. A tributação, no Brasil, no que se refere ao setor de bebidas, principalmente no que se refere a cerveja e a refrigerante, é a pior que existe. No cenário brasileiro e, indo além, no cenário mundial, não existe uma tributação tão equivocada e tão medíocre quanto a nossa tributação no setor de bebidas. 


Quanto à concentração de mercado, tem-se praticamente duas empresas com pouco mais de 80% do mercado. Onde já se viu isso? Isso não deveria existir dentro do mundo competitivo. Com frequência, a gente vê um abuso de posição dominante por parte das multinacionais que estão no setor. Eles bloqueiam os seus canais de distribuição, eles criam ações que prejudicam o pequeno fabricante. Eles acham que estão competindo entre si, entre os dois, mas, efetivamente, não estão competindo entre si, estão simplesmente achando formas de prejudicar o pequeno. Ao prejudicar o pequeno, você acaba praticamente fechando a sua indústria. 


Existe também uma forte concentração no setor varejista. Por que isso? Porque mais de 50% está nas mãos de poucas empresas do setor varejista, que não abrem condições para o pequeno vender o seu produto lá dentro. Sem o canal de distribuição do varejo, nós não podemos desenvolver as nossas indústrias. Aí está um motivo por que é proibido empreender no setor de bebidas. Se não tenho o meu canal de distribuição, o meu varejo para vender, como é que eu vou vender os meus produtos? 


Há a baixa competitividade: de um lado, você tem duas grandes empresas e, de outro lado, menos de 200 empresas. Como é que você vai competir se, na verdade, as empresas pequenas estão sucateadas, se as empresas pequenas estão fechando, e o poder público está aplaudindo? 


O pior é você ver os efeitos da dificuldade das pequenas empresas e o poder público inerte. Quando você fala em pequena empresa, o poder público é inerte; quando você fala em grande empresa, o poder público é extremamente eficiente. Essa é a sensação que nós temos. Isso é o que realmente acontece. Dias atrás, com uma prorrogação que houve no decreto, as grandes corporações acabaram economizando mais de 300 milhões de reais, enquanto o pequeno fabricante ficou só chupando o dedo ou, muitas vezes, nem isso, porque praticamente estão fechando todas as empresas. 


Para nós, o que há de mais constrangedor é ver um poder público que simplesmente fecha os olhos para as pequenas empresas, que não está preocupado com a pequena empresa. Ele está preocupado com o grande poder econômico. Para nós, isso é extremamente feio. Num país emergente como o Brasil, que está se desenvolvendo, isso é de uma ridicularidade sem precedentes. 


O que acontece efetivamente com o setor de refrigerantes? No final dos anos 90, você tinha 9 bilhões de litros sendo produzidos por 850 indústrias no Brasil. Hoje, em 2013, nós temos 16 bilhões de litros sendo produzidos por menos de 200 empresas. Esse volume simplesmente se transferiu de local, saiu da pequena empresa e foi para a grande. Ao longo de praticamente 6 anos, a AFREBRAS vem falando sobre esse tipo de situação. E o que aconteceu? Nós passamos de 850 empresas para menos de 200 empresas. O nosso volume foi para o grande, justamente aquele grande que não recolhe IPI. É o grande que tem subsídios, que ganha incentivo, não é o pequeno que ganha incentivo.


No Brasil, no setor de bebidas, o pequeno está mais para bandido do que para empreendedor. Quando se olha para trás, para a história, vê-se que eles chamavam de refrigereco, etc. Você vê constantemente o poder privado patrocinando controles fiscais, etc. Qual é o intuito disso aí? É praticamente dar isso aqui. Isso aqui foi calculado. Sair de 850 empresas para 200 empresas é calculado. Isso não foi um fechamento natural, foi um fechamento natural, foi um fechamento com o dedo do homem. O homem mais esperto, que tem mais condições, foi lá e pimba! “Vamos fechar esse povo, nem que leve 13 anos.” 


Levou 13 anos e quem ganhou? O grande, porque o volume não baixou. O volume saiu de 9 bilhões para 16 bilhões. Quem foi o grande e efetivo ganhador desse problema todo? O grande! Então, o grande está aí, justamente para faturar e mandar o dinheiro para fora do Brasil, cada vez em volumes maiores, na verdade.


Vou falar rapidinho de tributação — só um pouquinho, só um eslaide —, porque o que há de mais absurdo na face deste País é que, no setor de bebidas, Srs. Deputados, o que é tributado não é o líquido, e sim a embalagem. Mas, gente, o que o setor de bebidas transforma? O líquido. Mas o que é tributado? A embalagem. Dá para entender? Desculpem-me a expressão, mas nem com reza brava se consegue entender uma situação dessas. 


Você tem aqui o PET, que é uma embalagem mais democrática, que se consegue levar para o consumidor com mais facilidade. A tributação no PET corresponde a 53%. Quanto à lata, quem é que produz lata no Brasil? É o pequeno? Não, é o grande. Mas qual é a tributação dela, que deveria no mínimo igual a 53%? É 31%! Mas eu transformo o líquido, e é o líquido que tem que ser tributado, não a embalagem. 


Quanto ao vidro, quem produz cerveja em vidro? Quem produz refrigerante em vidro? É só perguntar! Por que não deveria ser tudo 53% nesta linha aqui de cima? Por que não? Por que, se se questionar o Ministério da Fazenda, ele vai dizer: “Ah, não sei. Não sei responder.” Isso é dificultoso, isso é problemático para o setor, porque você coloca na verdade essas arapucas dentro de leis, dentro do Poder Legislativo, e muitas vezes você não enxerga. Está aí uma situação dessas.


Só para se ter uma ideia, voltando aqui, hoje a diferença é 66%, mas, de tanto nós reclamarmos para o Ministério da Fazenda — nós fomos lá —, ele enxergou que realmente estava errado: “Não, o pessoal da AFREBRAS está certo, porque o que tem que ser tributado é o liquido, não é a embalagem”. Então, vamos mudar. Vamos tributar a embalagem.


O que o Ministério da Fazenda na verdade virou? Virou uma Casas Bahia! Quanto você quer pagar e em quanto tempo? Pega um carnezinho, que até 2018 ele vai fazer um pouco de ajuste. Se eu voltar aqui, tinha 31%. Até 2018, essa tributação — olha, a do PET não muda — sai de 31% para 38% e, no caso da lata, sai de 37% para 44%. Mesmo assim, para 53% ainda há uma diferença, uma diferença de 39%. Mas só vai até 2018 — se bem que, senhores, essa mudança deveria acontecer já na primeira semana de outubro, com um pequeno ajuste, porque os grandes foram lá e parcelaram esse aumento de tributação até 2018.


E, na primeira oportunidade de aumento, o que o Ministério da Fazenda faz? Prorroga de novo! Ou seja, as diferenças continuam existindo. É inacreditável, mas é a mais pura verdade, e isso está mais para sacanagem do que para uma compreensão natural do negócio. 


A gente fica até um pouco chateado e fala muito mais veementemente de tributação. Talvez esse seja o motivo de o pessoal não querer participar de audiência pública na Comissão de Finanças e Tributação, porque esse tipo de verdade não vai lá para dentro. Se for mentira, que venham e exponham o contrário. Se eu estou falando qualquer tipo de besteira, que venham aqui e digam que a história está mal contada. Como pode o Ministério da Fazenda fazer um parcelamento até 2018, sendo que, no primeiro vencimento do carnezinho, já prorrogam seu débito?  O PET não aumentou; só ia aumentar a lata e o vidro. Mas tudo bem, vamos para frente.


Quanto ao domínio de mercado, quando a gente fala sobre concentração de mercado, sobre a rede varejista, concentrada também, o que acontece? Essa distância entre uma gôndola e a outra é de 2 metros. Eu tenho 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, mais ou menos. São 18 metros praticamente só de espaço para as grandes corporações. 


Cadê o pequeno? O pequeno não consegue entrar! Por que não consegue entrar? Porque ele não tem dinheiro para pagar! E nós, sem a distribuição, praticamente fechamos a empresa. Qual é o meu canal de distribuição? É o autosserviço. A minha embalagem não é vidro nem lata, ela é PET, de 2 litros, uma embalagem familiar. Onde eu vendo isso? Eu vendo no autosserviço, e o autosserviço está bloqueado. Está bloqueado por quê? Porque existe concentração de mercado. 


Não há outra explicação para isso aqui. O dono do mercado não colocou na verdade esse espaço de alegre, colocou porque realmente foi pago isso aqui. Essa exposição é desse tamanho porque foi pago. Alguém foi lá e pagou. E não se paga pouco, paga-se a comissão da venda. Quanto mais eu vender o refrigerante da multinacional, mais eu ganho comissão. É por espaço, e ultimamente eles estão até medindo o espaço, para ninguém chegar e dizer: “Olha, este espaço aqui é meu!” Não posso dar para a (ininteligível)  do Pernambuco. Não dá. 


Então, você tem ene situações no próprio supermercado. Aqui está a AMBEV; aqui estão a Pepsi-Cola e a Coca-Cola. Esse mercado tinha, se eu não me engano, mais de 25 metros de exposição para os grandes. Não tinha nada para o pequeno! Nós não temos dinheiro, não temos condições de pagar comissão para a rede varejista, porque ela cobra, e cobra bastante, na verdade. Mais uma situação de abuso de poder econômico.


Isso continua. Aqui, na verdade, a Coca-Cola está fazendo todo o trajeto do Itaquerão. E de onde vem isso aí? Vem da falta de recolhimento do IPI. Como eu consigo fazer? Não é custo para eles. Se eu fizer uma propaganda, Deputado, isso para mim é custo, mas para eles não! Por quê? Eles compensam em quê? Eles compensam na tributação. Eles deixam de ter recolhidos mais ou menos 7 bilhões de imposto por ano com a renúncia fiscal. E esses 7 bilhões vão para onde? Vão para dentro do mercado, através de compra de espaço, através desse tipo de ação. E assim vai indo.


A gente fica na verdade extremamente preocupado com essa situação, porque fecharam muitas empresas. E por que fecharam as empresas? 


Na verdade, são situações extremamente interessantes. Eu tenho aqui que a Coca-Cola tem 63% do mercado; a AMBEV tem 21%; outra meia dúzia de empresas têm 10%; e as empresas regionais têm 6% do faturamento, sendo que, no final dos anos 90, nós tínhamos 33% do mercado, que é aquilo que mostra o gráfico que estava atrás. 


De que nós precisamos? Este eslaide é mais para reflexão. O que nós precisamos fazer na verdade? Qual é a ideia do país que nós precisamos? Um país com múltiplas indústrias ou um país com duas indústrias? 


Em momento algum essas empresas não podem estar aqui. Por que elas não podem estar aqui, disputando o mercado? É claro que podem! São grandes, são empresas globais. É claro que elas têm que estar! Mas não do jeito que é atualmente, em que para elas tudo é favorável, tudo conspira para manter exatamente esta situação, em vez de ser desta maneira aqui. 


Nossa sugestão é justamente esta: que façam um Brasil democrático, que façam um Brasil de oportunidades, mas não de oportunidades para outros segmentos! Por que não fazem oportunidades para o setor de bebidas, para que este consiga sobreviver? Por que só essas duas empresas podem sobreviver no setor de bebidas? Por que eu não posso ter esta realidade no Brasil com várias indústrias espalhadas pelo País inteiro? Se éramos 850, viramos 180, por que não pode ser? Por que a gente não pode abrir esse setor? Por que o empreendedor não pode empreender nesse segmento? Deveria ser um setor livre, deveria ser coerente. Se todas as políticas públicas fossem de coerência, por que nós não poderíamos ser coerentes também? Deixe a competitividade, deixe a eficiência tomar conta do mercado, mas a eficiência de forma justa, de forma proporcional. Eu não posso ter: “Ah, mas vamos inovar!”, vamos inovar, sim, mas como vamos inovar se o pequeno está lá atrás, devendo muito? Só o grande tem vantagem, só o grande consegue inovar, eu não consigo inovar.


Uma embalagem de 3.000 ml de PET quem consegue inovar? É só o grande, eu não consigo. Por que eu não consigo? Porque eu não tenho estímulo nenhum, eu sou praticamente proibido. Proibido por quem? Patrocinado pelo grande capital e avalizado pelo poder público.


Muito obrigado, Deputado Valdivino.


Seja bem-vindo, Deputado Guilherme Campos. O senhor quer que eu comece de novo ou não?


O SR. DEPUTADO GUILHERME CAMPOS - Não, isso eu sei de cor e salteado! (Risos.)

O SR. FERNANDO RODRIGUES DE BAIRROS - Que realidade nós queremos no Brasil, uma realidade de poucos ou uma realidade de muitos?


Quando se vai a essas reuniões, a gente fica prestando atenção, muito se fala em círculo virtuoso. Mas, quando eu olho sob o ponto de vista das grandes corporações no setor de bebidas, eu consigo praticamente transformar de virtuoso para vicioso. Eu saio de uma concentração de mercado e vou para um abuso. O que a concentração de mercado faz? É um abuso do poder dominante. Essa é uma característica da concentração do mercado e é o que realmente acontece. Não existe outra situação se não for exatamente isso. Eu tenho lucros extraordinários com o meu abuso de poder eu tenho um poder político extraordinário. Passeio e vou agradecer em Nova Iorque pessoalmente ao Ministério da Fazenda por ter prorrogado o meu vencimento em outubro. Eu tenho a manutenção do sistema, porque esse sistema que está aí precisa de uma manutenção. Qual é a manutenção? É a manutenção da concentração do mercado. Eu saio de um abuso de poder, vou para o fechamento de canais de distribuição, que é quando você olha o supermercado e não consegue entrar naquele supermercado. Por quê? Porque você tem lá um abuso de poder da posição dominante que fecha os canais de distribuição.


Lucros extraordinários que são remetidos ao exterior, fusão de aquisições te levam de novo à concentração de mercado que te levam de novo para outra concentração de mercado, e assim começa o círculo vicioso. E cabe a nós pequenos levantar esse debate.
Por isso, nós entendemos que as audiências públicas são o fórum ideal para se debater. Vamos trazer essas grandes corporações, vamos chamar aqui na Mesa também e vamos trazê-las para mostrar a realidade.


Essa é uma situação em que tem que se fazer uma pergunta: como competir, sobreviver e crescer nesse mercado? Olha onde é que eu estou aqui. Se alguém não consegue enxergar, eu estou ali, bem pequenininho, minusculozinho, uma pulguinha. Olhe aqui do meu lado: quem é este cara e quem é este cara? São dois carinhas totalmente diferentes. Não existe nenhuma proporcionalidade hoje para ser aplicada no setor de refrigerantes. Não existe. A diferença é: o grande tem muito mais condições do que o pequeno. E o que é pior: eu sou colocado no mercado como igual. Entre os iguais, tem que existir as desigualdades, eu tenho que preservá-las. A própria Constituição fala isso. Como eu estou? Como eu vou competir, sobreviver e crescer com esse gigantão, aqui do meu lado, que não me deixa fazer nada, que atua para não deixar sair uma audiência pública?  Por que não vem para o debate? Tem que vir para o debate.


O que acontece se nós fizermos um amplo plano de estímulo à pequena empresa no setor de bebidas? Nós temos que destravar esse setor. Ao tirar essa trava que existe hoje no setor, o setor se desenvolve. O setor tem capacidade, sim, de se desenvolver, e tem de sobra, mas eu preciso tirar as amarras existentes e deixar que a própria competitividade exista no setor.


O que acontece com isso na verdade? Nós tínhamos lá um círculo vicioso e passamos a ter aqui um círculo virtuoso, uma carga tributária condizente com o tamanho da empresa. Eu não posso tributar uma pequena empresa mais do que eu tributo uma grande empresa. Com isso, eu tenho a possibilidade de geração de lucro. O que eu faço com a minha geração de lucro, eu mando para o exterior ou fica lá no interior? Eu converto esses lucros em investimento, geração de emprego e renda e geração de impostos. Eu consigo ter esse investimento de volta para dentro da indústria, coisa que eu não faço hoje, porque não tenho condições. Eu aumento necessariamente a competitividade.


Existe uma dinamização da concorrência da economia local. As nossas empresas estão todas elas em pequenas cidades, poucas estão nas Capitais, e é lá que nós precisamos incentivar. Eu não estou num grande centro, eu estou fora do grande centro. Eu consigo fazer uma ampliação no mercado, consigo estimular as inovações e, de volta, no longo prazo, consigo fazer uma arrecadação sustentável. É a mesma do imposto no longo prazo, basta fazermos esse tipo de situação. Para isso, cada um tem que fazer sua parte, cada Ministério tem que fazer a sua parte. Eu não consigo inovar se eu não destravar o setor de bebidas no Brasil. Não vai. Nós estamos hoje com menos de 200 e nós vamos continuar fechando empresas. E até quando nós vamos continuar fechando empresas?


Uma curiosidade aqui do setor. Nós representamos 6% do faturamento, mas com 31% da mão de obra direta, gerada nas indústrias de bebidas — 31% com 6% do faturamento! Gente, o que é mais importante para este Brasil, uma grande ou uma pequena? Está aí: 6%!


O que interessa para nós desenvolver as economias regionais? A gente fala, a gente vê bastante isso aí, lê bastante e estuda bastante que as nossas economias têm que ser investidas no regional, mas como no regional se eu não posso também, sendo que a minha mão de obra, na verdade, está nessas empresas? Para cada 1 milhão de reais em vendas, eu gero dez empregos. A grande corporação gera dois empregos. Eles têm tudo muito mais na sua frente, principalmente no que se refere à tecnologia de envase, enfim, esse tipo de situação, ações de mercado. Nós não temos isso aí, distribuição, logística, enfim. Com 1 milhão a mais de faturamento, eu gero dez funcionários a mais. É inacreditável, mas é a pura verdade.


Nós temos que ter coragem, na verdade, de começar a debater. A AFREBRAS, juntamente com a Associação Brasileira das Microcervejarias, já, no início do ano que vem, vai trazer vários debates a esta Casa, no sentido de fazer crescer o nosso grau de cultura, o nosso grau de entendimento, no que se refere ao setor de bebidas.


A gente estava falando hoje como é o SIMPLES. Primeiro, no setor de bebidas, nem refrigerante, nem microcervejaria podem participar do SIMPLES. Quando se pede para o legislador, ninguém consegue entender qual a diferença de uma pequena fábrica de bolacha para uma pequena fábrica de refrigerante. Nenhuma, mas está lá, a lei proíbe o SIMPLES para empresa de refrigerante. Por isso que eu digo: fecham-se as empresas não de forma natural, porque é o dedo do homem. O dedo do homem foi lá e colocou um artigo dizendo o seguinte: não pode participar do SIMPLES empresa de refrigerante. E daí? Concorro com uma carga tributária maior ainda?


Então, nós temos que deixar de ser simplistas e trazer o conceito de pequena empresa de forma diferente. Pequena empresa por faturamento? Deputado, o senhor é o Presidente da Frente Parlamentar da Pequena Empresa, nós temos que ter a coragem de colocar isso no estudo e começar a definir pequena empresa de outra maneira, não pelo faturamento, porque a gente definiu com um conceito simplista, estático e simplista, ao passo que podemos trazer um conceito mais dinâmico e específico para cada atividade.


Qual é o grau de concentração que existe hoje no automobilismo? Nenhum. Você tem lá dez empresas, todas do mesmo tamanho: Ford, Volks, Hyundai, Kia. Você tem ene empresas, todas do mesmo tamanho. Qual é o grau de concentração que existe no setor de refrigerante? Qual é o grau de dificuldade?


Nós trouxemos, na verdade, um conceito dos Estados Unidos que tem exatamente isso, que é a definição de tamanho de pequena empresa considera a atividade, a concorrência, o grau de concentração, o nível de barreiras à entrada. Qual o louco do empreendedor que inventa montar uma fábrica de refrigerante? Faz mais ou menos 2 ou 3 anos que nós não ouvimos: “Nasceu mais uma fábrica de refrigerante”. Fecham-se fábricas. Abrir fábricas não se abre, mas por quê? Porque o setor é um setor ruim. E por que é um setor ruim? Porque existem ene situações que têm que ser destravadas. Está aí uma situação: nós temos que trazer para dentro da discussão um novo conceito de pequena empresa, mais dinâmico, mais específico para cada setor. Por que eu não posso pegar uma empresa de 500 funcionários no setor de bebidas hoje, de refrigerante e dar uma pequena empresa quando o considero como Coca-Cola? Olhe o faturamento dos malucos lá! Os malucos faturam quase 30 bilhões de reais! Esse fabricante com 500 funcionários fatura aí seus 100 milhões. É um pequeno fabricante! É um pequeno fabricante quando eu o comparo com o outro.


Qual é o grau de concentração mercadológica? Qual a dificuldade que existe? Isso tudo tem que ser analisado. De nada adianta trazer um conceito de pequena empresa pelo faturamento. Desculpe-me falar, mas não dá. Nós temos que evoluir, nós temos que crescer efetivamente dentro desses conceitos.


Inclusive a AFREBRAS vai fazer esse movimento, e já está fazendo, na verdade, de mudança no setor de bebidas. Nós podemos até fechar as nossas portas, mas, antes, Rita Milagres, nós vamos precisar do milagre, e nós estamos esperando pela Rita.


No setor de bebidas, a simplificação da tributação para as pequenas empresas. Se nós não mudarmos isso, vão continuar fechando, não adianta. Ficam a Coca-Cola e a AMBEV e mais uma meia dúzia, se ficar.


Temos de tributar os lucros extraordinários dos monopólios das grandes corporações. Nós temos de ter coragem de aplicar Imposto de Renda nesse povo. O lucro que esses caras remetem para fora do País é enorme! O Banco Central, até 2006, 2007, 2008, não lembro certinho o ano, colocava, na remessa do lucro para o exterior, alimentos e bebidas, agora só tem bebidas. E a remessa para o exterior é fantástica, são mais de 2 bilhões por ano. Vamos tributar esse povo! Se eu sou pequeno e sou mais tributado do que ele, ele também tem que ser tributado!


Regulação.


Nós também vamos apresentar ideias no sentido de ativar o nosso CADE. O CADE vê toda essa concentração de mercado, vê todas essas ações existentes e praticamente não se ativa. Nós dizemos que temos um CADE passivo lá, que não existe nenhuma atividade no que se refere ao setor de bebidas. De certa forma, a gente até consegue entender isso.


A efetivação de leis e normas para democratização dos canais de consumo. Vamos ver os canais de consumo, vamos chegar ao aeroporto de Congonhas e pedir um refrigerante regional. O que você acha lá dentro?


Vamos ver os canais de consumo. Vamos chegar ao Aeroporto de Congonhas e pedir um refrigerante regional. O que achamos lá dentro? Os canais de consumo são proibidos. Eu não consigo vender em nenhum canal, em nenhum ponto dentro do Aeroporto de Congonhas, que talvez seja o aeroporto mais famoso do Brasil, o aeroporto com maior concentração — eu não sei se é isso não. Eu não consigo vender lá dentro. E por que eu não consigo? Porque eu sou bloqueado. E por que eu sou bloqueado? Porque o poder econômico não me deixa entrar lá para vender. Eu vou pagar 10 reais por uma latinha de Coca-Cola. E quanto eu poderia pagar numa PET de 350 mililitros do produto regional? Será que o consumidor deve ficar refém do monopólio dentro daquele espaço público? Vamos trazer ideias e sugestões também para discussão.


No que se refere à competitividade, nós temos que implantar medidas de estímulo aos investimentos e modernizar os parques fabris e frotas das pequenas empresas. Nossas empresas estão fechando por falta de capacidade de investimento. Por que há falta de capacidade de investimento? Porque nós não estamos conseguindo escoar a nossa produção e os canais de distribuição estão fechados. E eles estão fechados por quê? Porque o grande empresário não paga imposto. No dia em que o grande empresário resolver pagar imposto, a história muda. Mas, neste País, quando é que nós vamos fazer essa justiça, fazer o grande empresário pagar imposto?


A partir do momento em que eu trago essa competitividade, eu consigo inovar nos meus processos e ser muito mais rápido na inovação. No Brasil inteiro, você tem sabores regionais de framboesa, laranjinha, cajuína, tubaína, você tem ene sabores regionais em que os maiores não entram. É claro que eu posso desenvolver novos sabores. Mas como eu vou fazer isso se estou sem pernas, se estou me arrastando na verdade? 

Também haverá qualificação de mão de obra. A partir do momento em que a gente tiver toda essa sistemática de incentivo, tiver uma tributação justa, tiver alguém que olhe essa regulamentação do mercado e que não bloqueie, na verdade, esses canais de distribuição, tiver competitividade, praticamente a gente terá um setor ativo, um setor que em que valerá a pena empreender. Mas, enquanto existir essa concentração, enquanto existir, digamos, essa criminalidade no setor de bebidas, isso será praticamente impossível.


Então nós vamos visitar o nosso amigo Guilherme Campos e as Comissões, para que façam várias discussões. Vamos chamar a Rita para que venha de novo aos debates. Vamos tentar achar uma solução.  E a gente já sabe por onde a solução começa efetivamente: pela boa vontade do poder público em dizer “não” às grandes corporações e começar a dizer “sim” aos pequenos empresários.


Acho que passei dos meus 20 minutos, mas pude explicar um pouquinho. Muito obrigado, Marcelo. Muito obrigado, Deputado.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Fernando, por mais uma vez colocar, com todo o seu conhecimento, toda a realidade de mercado e as posições do setor das pequenas indústrias de bebidas.


Na sequência, passamos a palavra à Sra. Rita Milagres, que, com esse nome, vai ser muito produtiva para a nossa reunião (risos), para que consigamos chegar a bom termo nesse tema que vai demandar muita conversa aqui. Obrigado, Rita. A senhora tem a palavra.


A SRA. RITA MILAGRES - Boa tarde a todos! Eu queria cumprimentar o Deputado Guilherme Campos, Coordenador da Mesa; o Sr. Fernando de Bairros, Presidente da AFREBRAS; o Sr. Marcelo da Rocha, Presidente da Associação Brasileira de Microcervejarias; e todos os senhores e senhoras.


Acho que eu vou provocar mais o Fernando aqui. Eu vou dar um enfoque diferente no tema, para a gente começar a pensar o problema das pequenas empresas de refrigerantes por outro lado.


Queria, Deputado, agradecer o convite feito ao MDIC. Eu acho que é por aí mesmo: a gente tem que debater o tema, tem que trazer o tema para audiência pública, tem que trazer todo mundo e as ideias, porque esse setor é um desafio não só para o Governo, como para toda a sociedade.


Eu queria cumprimentar o Deputado pelo título da audiência: Futuro da Indústria Nacional de Refrigerantes. Desde que eu estou no MDIC eu conheço o Fernando.  Até então, ele entrava na minha sala para falar de tributação. E eu falava: “Fernando, nós temos que mudar esse disco aí. Vamos pensar como é que nós vamos desenvolver essas empresas”. Portanto, é por isso que ele fala: “É proibido falar em tributação”. Mas acabou que a gente até investiu um pouco neles: fomos para a fazenda e fizemos umas notas técnicas na época. Mas, enfim, não é por aí. 


Vamos começar a pensar que a gente tem um mercado consumidor de bebidas e de refrigerantes. Eu nunca vi alguém desse setor perguntar: “O que será que está definindo esse consumo?” Nós estamos falando de um setor que hoje, pejorativamente, o pessoal chama de “tubaína”. Não era nem esse o nome; era Turbaína por causa do sabor de bala. Na minha cidade eu já consumi muita tubaína, que era o Abacatinho. Tinha uns desses lá em Viçosa. Todo mundo teve acesso a essa Turbaína. 

Só que as coisas no Brasil mudaram muito. E a gente não está prestando atenção para isso. Nós tivemos uma migração forte de renda, um aumento de renda da população brasileira que não estamos acompanhando. Nós temos as classes A, B, C, D e E. Nós tivemos uma migração forte de pessoas das classes D e E para a classe C. A classe C é hoje a classe maior, representa 54% da população brasileira, enquanto as classes D e E sofreram uma redução. Se você pensar, de 2010 para 2011, 2,7 milhões de pessoas foram para uma classe mais alta, para a classe C, sendo que as classes A e B receberam só 200 mil pessoas. Se você pensar em 2012, saíram da pobreza 3,5 milhões de pessoas e saíram da extrema pobreza mais de 1 milhão de pessoas.


O que eu estou querendo mostrar com isso? Estou querendo mostrar que nós estamos tendo uma revolução interna e que nós estamos tendo consumidores muito mais exigentes, consumidores que querem alguma coisa diferente. Desculpem-me, mas o que eu não estou dizendo não é nada pejorativo, é só para a gente raciocinar um pouco em cima do mercado que a gente tem hoje.


Então a classe C hoje tem 103 milhões de pessoas, que representam 54% da população brasileira. Houve esse deslocamento. Em 2012, enquanto o PIB cresceu 0,9%, a renda per capita do Brasil aumentou 7,9%. Quer dizer, houve 0,9% de crescimento no PIB, mas a renda das famílias cresceu 7,9%. Nós temos uma pesquisa do IBGE que fala o seguinte: de 2005 a 2012, 63 milhões de pessoas ascenderam socialmente. Isso representa a população da Itália. 


Então nós estamos hoje com um mercado interno pujante. Eu estou falando isso porque sou Coordenadora-Geral de Agronegócios do MDIC e trabalho com pequenas, médias e grandes empresas. Com relação ao café, todo mundo está fechando, as indústrias estão fechando. Então nós estamos pensando de modo geral na economia brasileira, no consumo e no que está acontecendo com esse consumidor brasileiro.


Eu tenho mais um dado aqui além da renda, que é a grande mudança que a gente teve no Brasil. Aí você vai atrás de algum estudo para saber o que está definindo esse consumo. Por que a Coca-Cola está indo para frente? Por que a AMBEV está indo para frente? Por que a gente tem essa não competição no mercado? Então eu comecei a pesquisar o que define consumo de refrigerantes no Brasil hoje. Há estudos feitos sobre isso. Eu nunca conversei com a AFREBRAS sobre isso. O que define o consumo? Como é que nós vamos aumentar esse consumo? Quais são as variáveis que nós vamos ter que trabalhar para ter esse consumo mais pujante?


 Nós estamos falando que temos hoje um mercado espetacular. Todas as empresas internacionais querem vir para o Brasil. A gente está tendo problema com o café, por exemplo, porque as multinacionais estão se instalando no Brasil. O nosso mercado é pujante. Nós estamos aumentando muito a demanda e o consumo e estamos com o mercado fortalecido. Como é que nós vamos aproveitar um negócio destes com as empresas de fertilizantes, as regionais? O que nós vamos ter que fazer para puxar esse pessoal?


Então eu fui para a literatura. Está lá: “A demanda de refrigerantes depende de fatores econômicos da população, de fatores socioculturais, demográficos, ambientais e de condições de oferta”. Aí o estudo destaca que o mais importante é a renda per capita; o estilo de vida da população; os eventos, que definem muito a demanda de refrigerantes; o gênero, se homem ou mulher; a faixa etária, se adulto ou jovem; o clima, dentre outros fatores.


Fernando, eu gostaria que a gente pensasse um pouco nisso. A FIESP desenvolveu um estudo que eu trouxe para a minha Coordenação, que fala qual é a tendência do consumidor brasileiro para 2020. O que a gente quer? Como nós vamos trabalhar as nossas pequenas indústrias? Como nós vamos trabalhar as médias e grandes indústrias, para elas sobreviverem? Nós não estamos querendo que elas fechem e que o número delas caia de 800 para 200. Mas elas vão continuar fechando se a gente fechar os olhos. Este é um desafio para nós todos: pensar onde nós vamos atuar, o que vamos fazer.


Esse estudo da FIESP fala que você tem um conjunto de forças motrizes na indústria de bebidas que afetam as condições competitivas do setor de refrigerantes. O estudo está falando o seguinte: o consumidor está mais sofisticado, o consumidor quer pagar grife hoje. O estudo continua falando que os consumidores também estão orientados na busca do prazer; que eles querem marcas com valor agregado; eles querem marcas premium, eles querem variações de sabores, eles querem embalagens diferenciadas. Não sou eu que estou dizendo isso não. A FIESP pagou um grupo internacionalmente conhecido para fazer esse estudo. Eu vou te passar, Fernando, uma cópia desse estudo.


Então o que o consumidor quer? Ele quer variação de sabores, quer embalagem diferenciada, quer saúde melhor. Hoje o consumidor está procurando ingredientes naturais nos alimentos; menos sal; menos calorias e açúcar; selo de qualidade; conveniência e praticidade; facilidade de abertura, de fechamento e de descarte; embalagem para pequenas porções. E aqui eu faço um parêntese: no café nós estamos incentivando as pequenas indústrias a inovarem e fazerem café porcionado. Isto é uma tendência mundial: pequenas porções em tudo o que se faz e se produz.


Então vamos ver mais. O consumidor quer qualidade nos alimentos e confiabilidade, quer rastreabilidade. Gente, nós estamos falando desse mercado mais exigente, nós estamos falando de uma nova classe C, que é a nova classe média no Brasil e que está exigindo essas coisas aqui. Eles querem, então, qualidade; confiabilidade; rastreabilidade; garantia de origem; credibilidade de marca; tecnologia de ponta; sustentabilidade e ética; embalagens recicláveis; selos ambientais.


Não sou eu que estou falando isso. Foi um grupo que fez esse estudo que diz que a tendência até 2020 é isso aqui. O consumidor está exigente, está querendo produtos dessa natureza.


O estudo ainda fala que essas forças motrizes vão exigir das empresas, principalmente das pequenas, qualidade dos produtos e eficiência e inovação — como o Fernando mencionou: inovação. 

Eu coordeno o Plano Brasil Maior da Agroindústria, onde o ponto cerne da questão é inovação. Todo o Plano Brasil Maior está focado nisso. A gente acredita, dentro do Plano Brasil Maior, que só vai conseguir uma competitividade maior no mercado quem se inovar. E aqui eu quero ressaltar que as microcervejarias estão fazendo esse exercício. Hoje, quando eu entro em qualquer supermercado e vou até às cervejas regionais dessas microcervejarias, eu sei que a qualidade está ali. Então elas estão fazendo esse exercício de inovar e de colocar na mão do consumidor um produto que vai atender ao que ele está demandando.


Inovação é um desafio para nós do Governo também. É esta a proposta que eu quero fazer: vamos pensar em desenvolver ciência e tecnologia para esse setor. Eu acho que o Ministério de Ciência e Tecnologia tem que estar aqui junto conosco, Fernando, porque nós temos recursos no Governo para fazer isto e desenvolver novos produtos, novos processos, novas embalagens. Nós temos dinheiro para pagar estudos e verificar isso aí.


Não sei se esse discurso de que “a gente tem que cercar e tem que fazer”, se essa coisa de governo paternalista está certa. Você tem que ser competitivo no que você faz. Você tem que pensar que tem que atender um mercado que é pujante, que está aí querendo consumir. 


A gente tem um potencial espetacular em termos de crescimento de consumo de refrigerantes no Brasil. Nós somos o 13º país em consumo per capita de refrigerantes. O consumo per capita no Brasil é de 84 litros habitante/ano, enquanto que no México, o maior consumidor, é de 156 litros habitante/ano. Então você tem 72 litros de diferença de consumo entre o Brasil e o México. Por que a gente não trabalha no aumento de consumo? Vamos oferecer coisa nova, vamos inovar, vamos fazer algo diferente para abocanhar esse diferencial. Deixem as grandes empresas fazer o que quiserem. Mas vamos tentar ver esse potencial. Vamos tentar ver como é que nós vamos pegar isso aí. 


Eu acho que o Fernando não está ouvindo nada do que gostaria de ouvir. Mas isso eu não estou fazendo só com a microempresa, a empresa regional de fertilizantes não. E eu vou te falar como é que nós vamos chegar lá. O estudo também está dizendo da eficiência. Eu sei, por exemplo, que 38% do refrigerante é açúcar. Quanto ao resto, a gente tem que pensar como é que vamos melhorar a eficiência, o consumo de energia, água e material dessas empresas, o sistema de gestão, a manutenção. Enfim, há uma série de coisas em que a gente pode trabalhar. Como é que nós vamos fazer isso para sermos mais eficientes?


O Governo está aí. E isso é um desafio para a gente. Eu não vou me prolongar muito, mas eu queria deixar marcado que nós temos que ter primeiro atenção com esse mercado pujante, que está crescendo. Eu tenho este valor: enquanto a produção brasileira está aumentando 3,6% ao ano, o consumo brasileiro está crescendo 5,2% ao ano.


Eu acho que a gente tem que pensar nessas oportunidades que estão por aí e em como nós vamos ocupar esse espaço. Marketing é outra coisa em que a gente pode atuar na hora em que você tiver novas embalagens e novos produtos.


E eu queria dizer o seguinte: o Governo tem uma série de instrumentos para ajudar nisso aí. A gente precisa, Fernando, trabalhar numa agenda estratégica para o setor. Eu estou te desafiando para fazermos isso juntos. Podemos convidar Ministérios como o Ministério da Ciência e Tecnologia e outros que acharmos que devam ser chamados, e o BNDES, que tem muitos instrumentos que podem vir a ajudar, com empréstimos excelentes e juros baixos. A gente faz uma agenda estratégica para esse setor, para a gente trabalhar. 

Dizem que o ano que vem vai ser um ano bom para a gente fazer esse tipo de coisa porque o pessoal vai estar meio distraído com a Copa do Mundo e com as eleições. Mas eu acho que a gente deve ter alguma coisa dessa natureza, pensando nessa inovação, pensando em novos produtos.

Estive na reunião passada do café, na qual eu disse mais ou menos isso aí. Depois eu fui procurada por alguém que falou: “Olha, eu mudei só em mudar a minha máquina. A minha produtividade cresceu tremendamente. Eu reduzi custos”. Ele foi lá e deu o depoimento dele.

Portanto, eu acho que a gente tem que ter uma agenda estratégica. Eu fico preocupada: deve ter uns 8 anos que estou no MDIC e uns 8 anos que eu conheço o Fernando, mas as empresas continuam fechando. Quer dizer, eu fico preocupada: “Será que nós vamos conseguir? Será que o Governo vai lá e vai dizer: ‘Não, Coca‑Cola, saia daí!’? Ou então: ‘Vamos tributar!’? É isso que nós vamos fazer?” Não. Nós temos que ter uma agenda forte, uma agenda que realmente possa fazer com que esse setor seja mais competitivo. Com os refrigerantes, eu não estou fazendo diferente do que tenho feito com os outros setores. E a gente está conseguindo resultados excelentes: nós estamos hoje com empresas se reunindo e trabalhando para fazer o produto porcionado, com orientação do Governo. Então eu acho que esse setor precisa é de uma agenda estratégica que pense: “Aonde nós queremos chegar? O que nós precisamos fazer com essas indústrias?” Eu acho que eu fico por aqui com a minha conversa, Fernando. 

Muito obrigada.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito obrigado, D. Rita, por sua exposição.


Vou passar a palavra primeiro ao Deputado Carlos Zarattini e depois ao Sr. Oksandro, da plateia, que pediu a palavra. Antes eu gostaria de fazer uma breve explanação, comentando um pouco a respeito desta audiência público e do porquê de estarmos aqui hoje. Trata-se de um tema sobre o qual a Câmara vem se debruçando há algum tempo, expondo toda a sua preocupação com o setor, com o processo de extinção dos micro e pequenos produtores de refrigerantes e das cervejas artesanais, que sofrem uma concorrência que é totalmente desproporcional.

Nesses setores está estabelecido um jogo em que os grandes são excessivamente grandes e os pequenos quase não existem. E a nossa grande questão não é discutir quem é grande e quem é pequeno, mas dar condições para que o pequeno possa trabalhar e fazer tudo aquilo que a D. Rita colocou sobre a questão do mercado, do futuro que se abre. Do jeito como está concebido o sistema tributário no qual estão enquadradas essas empresas, o futuro delas é igual a essa sexta-feira que inventaram, importando dos Estados Unidos: uma Black Friday, um futuro negro. Não vislumbro nenhuma alternativa para essas empresas que não seja fecharem. Dentro desse modelo, de nada adianta você inovar. Seguindo uma das sugestões, se você inovar nas embalagens, a questão fiscal impede que você faça frente a mudanças no tipo de embalagem, porque tem uma tributação diferente que torna inviável o negócio.

Todo o maquinário que é usado tanto no refrigerante quanto na cerveja só é viável quando você tem escala. E escala efetivamente têm as grandes, que são extremamente inovadoras, extremamente competentes, extremamente capitalizadas e extremamente eficientes. Elas estão ali para dominar o mercado e não dar chance para ninguém. 

Acho que a nossa função aqui na Câmara dos Deputados é garantir e dar condições de concorrência, não pensando em tirar do grande, mas em dar ao pequeno condição de trabalhar, para que ele possa fazer tudo aquilo que a senhora expôs aqui na sua fala em relação aos novos mercados, às oportunidades que se abrem e a tudo aquilo que pode ser dado ao micro dentro do premium, dentro do especial, dentro daquilo que é diferenciado.

Se eu pudesse dar ao MDIC uma sugestão em relação a essa sua boa vontade em conversar com diversos Ministérios, eu diria que o primeiro com que se tem de conversar é o Ministério da Fazenda, para que ele dê condições tributárias de competitividade. 

Como o Fernando colocou, eu sou Presidente da Frente Parlamentar Mista da Micro e Pequena Empresa. E uma das nossas teses que serão apresentadas no relatório que está sendo concebido é a universalização de enquadramento, na qual entrariam todas as empresas que hoje não podem ser enquadradas e encaradas como micro e pequenas empresas. Só isso já daria um refresco — desculpem-me o trocadilho — para o setor.

Da nossa parte, aqui na Câmara, pela Frente Parlamentar que defende o setor, nós estaremos pontuando e colocando esses pontos de vista. Nada contra os grandes, mas tudo a favor de que os pequenos possam competir com capacidade de estar no mercado, crescendo e se capitalizando. De nada adianta você ter uma linha de crédito fantástica no BNDES se o mercado não lhe der condições de pagar aquela linha de crédito. Crédito pode ser barato ou caro, depende de você conseguir pagá-lo. Você pode ter o recurso subsidiado mais bonito do mundo, mas se não tiver rentabilidade no seu negócio, de nada adianta.


A sua exposição — e aí me permita uma crítica — foi muito mais no sentido de mostrar um universo de oportunidades que se abre e muito menos no sentido de mostrar como dar condições de essas empresas participarem desse universo de oportunidades.


Eram essas as minhas considerações.


Passo a palavra imediatamente ao Deputado Carlos Zarattini.


O SR. DEPUTADO CARLOS ZARATTINI - Muito obrigado, Sr. Presidente.


Quero cumprimentar o Sr. Fernando de Bairros, da AFREBRAS; a Dra. Rita Milagres, do MDIC; o Sr. Marcelo Rocha, da ABM. Quero parabenizar V.Exa. pela iniciativa de promover esta audiência pública que é da maior importância na discussão sobre o setor de bebidas no Brasil.


Eu venho acompanhando e debatendo esse assunto há algum tempo. Nós já tivemos aqui na Câmara a oportunidade de discutir e votar a questão tributária relativa ao setor de refrigerantes. E a Câmara dos Deputados, na Legislatura passada, manifestou uma opinião clara de que é necessária uma revisão do sistema tributário do setor de refrigerantes. Não é possível mais continuar com a tributação na forma como vem sendo exercida, porque ela induz à concentração.

Eu acho até, Sr. Presidente Guilherme Campos, que nós deveríamos recorrer ao CADE. O CADE não pode ser um instrumento só para analisar fusão de empresas. Ele tem que ser um órgão que analisa inclusive a livre concorrência. E no caso que nós estamos discutindo, o sistema tributário impede a livre concorrência, o sistema tributário é opressor, é um sistema tributário que prejudica o pequeno.

Então é mais do que necessário que a gente vá mais fundo nesse debate, vá mais à frente. Você me desculpe, Fernando, porque eu não tive a oportunidade de ouvir toda a sua exposição. Mas eu já conheço a sua posição, porque nós estivemos no Ministério da Fazenda outro dia, onde você fez a mesma exposição. (Pausa.) Era diferente um pouquinho? Então perdi hoje. Mas nós já temos acompanhado bastante isso. Não tive a oportunidade de  ouvir a fala do Marcelo, mas ouvi boa parte da fala da Dra. Rita. 


Eu acredito, Dra. Rita, e eis o problema, que nós temos que ter inovação. É lógico que temos que ter inovação, ter propaganda. Todo o mundo tem que se modernizar. Agora, exigir de um setor pequenininho, com empresas pequenininhas: “Está bom, agora, você vai ter um escudo eletrônico da guerra nas estrelas!” Só que o seu adversário, que é 50 vezes maior, também tem um escudo eletrônico, com uma pistola a laser. Só que 50 vezes maior!


Então, ou a gente tem uma política tributária que favoreça o pequeno, para que ele possa crescer e fazer a política de inovação, propaganda, disputa de mercado ou nós não... É brincadeira! É brincadeira! 


O senhor citou a questão das cervejarias que inovam. Acho maravilhoso! Qual é o preço da cerveja nacional, da pequena cerveja? Quem pode consumir essa cerveja? É uma pequena elite. É uma pequena elite. Nós não podemos. Eu acho maravilhoso tomar aquelas cervejas quase artesanais. É lindo! Mas quem pode consumir? Eu vou lá compro uma ou duas e compro uma caixa de Antarctica, de Brahma. Dessas eu compro a caixa, e daquela lá eu compro uma ou duas para experimentar. Essa é a realidade! Não é essa a realidade que nós podemos ter. Nós temos que ter uma política que barateie o preço do refrigerante, da pequena empresa de cerveja, para ter condições de competição, para começar a respirar. 


Eu acho que o MDIC tem razão na questão de que é necessária a inovação, de que é necessário abrir portas de financiamento junto ao BNDES, políticas de modernização, de financiamento de novas máquinas, mas, ou nós vamos a fundo à questão tributária ou vamos ficar batendo pé na piscina sem sair do lugar. 


Sr. Presidente, eu quero dizer que nós aqui vamos continuar essa luta. Eu acho que nós deveríamos ver que forma que podemos chamar o CADE — Conselho Administrativo de Defesa Econômica e o Ministério da Fazenda para uma discussão, para um debate. Nós estivemos no Ministério da Fazenda há cerca de duas semanas, apresentamos uma proposta, e estamos aguardando uma resposta do Ministério da Fazenda. É impossível! Eu nunca vi uma coisa assim. É como falar para uma parede, para uma porta! Parece que o Ministério da Fazenda não quer ouvir esse setor, parece que quer derrotar, extingui-lo e deixar duas únicas empresas no País. Eu não sei se é esse o objetivo. 


Eu não entendo, porque isso é completamente o contrário da política econômica que a Presidente Dilma Rousseff afirma. Ela criou a Secretaria da Micro e Pequena Empresa. No caso, muitas dessas empresas não são pequenas e micro, não se enquadram nisso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Deputado, permite-me um aparte?


O SR. DEPUTADO CARLOS ZARATTINI - Sim. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - O Ministério da Fazenda tinha, num passado não muito distante, a argumentação de que a sonegação no setor era o que sustentava o negócio. A partir da implementação de diversos mecanismos de aferição daquilo que é produzido, isso foi por terra. Por que agora não avançar e dar condição, tratamento diferenciado para esse setor?


O SR. DEPUTADO CARLOS ZARATTINI - Perfeito. Exatamente. Nós temos que dar um tratamento diferenciado a favor, e não tratamento diferenciado contra, como acontece hoje. 


Eu quero colocar essa proposta a V.Exa., para fazermos uma nova audiência pública.  Vamos chamar o CADE aqui, para discutir essa questão, porque quem está prejudicando efetivamente é a política tributária. É o que nós estamos tendo de mais importante agora para resolver. Se nós resolvemos isso, eu acredito que fica muito mais fácil fazer os investimentos, inovação, propaganda. Eu acho que aí o setor vai ter mais condições. 


Era o que tinha a dizer.


Muito obrigado. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Deputado Carlos Zarattini. 


Agora, vou passar a palavra aos inscritos da plateia. 


Passo a palavra ao Sr. Oksandro. Peço, por favor, que diga a qual entidade pertence. 


O SR. OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVES - A minha pergunta será para a Dra. Rita Milagres. 

Eu sou professor na Pontifícia Universidade Católica no Paraná, onde nós temos um grupo de estudos sobre concorrência e bebidas, desde 2010, cadastrado no MEC, que pode ser checado, e já produziu uma obra. Nós tivemos a oportunidade de estudar o setor sob a ótica do desenvolvimento econômico, principalmente regional. Eis que as maiores das indústrias brasileiras de bebidas de pequeno porte estão situadas em regiões de menor porte, fora das capitais, de modo geral. Naquele estudo, detectamos vários aspectos, que contrariam um pouco a sua fala, embora ela seja alvissareira no sentido de pelo menos mostrar alguma abertura ao diálogo. E quais são os problemas que verificamos?


Primeiro — algo que V.Sa. mencionou muito, focou muito —,  é a questão da inovação em embalagens. Detectamos que isso é impossível no setor por um motivo: o setor de latas, por exemplo, é extremamente concentrado. Todos os contratos de únicas empresas que produzem latas no Brasil são ligados à AMBEV e à Coca-Cola. Inclusive, as cláusulas contratuais dizem o seguinte: “... se houver falta de lata no mercado, a prioridade é delas...”. Quer dizer, se eu contratar...


Eu não tenho acesso à inovação. Então, se o MDIC, por exemplo, não estabelecer para as quatro grandes empresas — esse é outro mercado extremamente concentrado, o de produção de latas — uma cota necessariamente para um pequeno fabricante, um fabricante regional, não vai haver inovação, porque não há espaço para a inovação. 


Segundo, um fator que me parece contraria um pouco a sua fala, mas que demonstra qual a política pública para a inovação, relaciona-se a um fabricante de bebidas situado na região de Águas de Lindoia. Trata-se da primeira empresa a fabricar uma embalagem mista de PET com lata: o corpo é PET e as bordas superiores são de lata. Essa é uma embalagem tão inovadora, porque diminui peso, e isso se reflete ao meio ambiente, porque o caminhão anda menos cheio, mais leve; o impacto ambiental é menor, porque a lata é reciclável, PET, e assim por diante. Todavia, essa inovação foi simplesmente devastada pela Receita Federal, por quê? Porque a Receita Federal, não sabendo onde tributar, preferiu tributar no PET, cujo gráfico é muito superior, a embalagem tornou-se inviável. Ou seja,  não há incentivos efetivamente à inovação. O nome da empresa é Comexim, que atua inclusive no setor de café — e V.Sa. a mencionou porque ela atua tanto no setor do café quanto da bebida. 

A minha pergunta, e o terceiro fator que me parece mais preocupante da nossa pesquisa, é o processo de captura das entidades públicas. O que é processo de captura, já estudado no Direito e na Sociologia norte-americanos?


Hoje, o Estado está capturado pelo grande poder econômico. Se se analisarmos os últimos conselheiros do CADE, as últimas nomeações do CADE e verificar o poder privado, o que verificaremos: que os do CADE já saem empregados geralmente em empresas de grande porte. Por quê? Porque eles já conhecem os caminhos do CADE, muito mencionados aqui. 


Outro problema é a questão do patrocínio eleitoral. A AMBEV e a Coca-Cola — já que estamos falando delas — são as maiores patrocinadoras de campanhas eleitorais. 


Então, a minha pergunta é bem objetiva, embora tenha dissertado longamente sobre a introdução. Quero que V.Sa. apontasse hoje um único canal para a inovação, que possa ser destinado a empresas de refrigerantes existentes no MDIC, hoje?


A SRA. RITA MILAGRES - O.k.!

O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Só para uma questão de procedimento, faremos todas as explanações. Depois, V.Sa. responderá. 


A SRA. RITA MILAGRES - O.k.!


O SR. OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVES - Bom, a minha pergunta é esta: se existe um canal. V.Sa. falou muito sobre um canal: abrir um canal, abrir uma agenda. O MDIC teria esses canais? Penso que esses canais não existem, porque, há um tempo, posso está desatualizado, esmiucei sites como, por exemplo, o do MDIC e o do Ministério da Fazenda. Verifiquei que o próprio BNDES não financia empresas pequenas, só financia grandes empresas, que depois pedem recuperação por via judicial — notoriamente é conhecido o mais famoso investidor brasileiro. O BNDES tem uma dificuldade enorme de criação de linhas para pequenos. Eu não estou falando de financiar caminhão, estou falando de financiar máquinas e coisas de porte, efetivamente. 


Então, eu gostaria que V.Sa. apontasse se existem hoje algum mecanismo dentre esses itens: comércio exterior, comércio de serviços, desenvolvimento de produção e inovação — este item está aberto, aqui. Eu gostaria de saber de um único canal que os fabricantes pudessem acessar, a fim de que pudessem ter algum futuro na indústria nacional de refrigerantes. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Sr. Oksandro.


Passamos a palavra ao segundo inscrito, Sr. Marcel Dore, a quem peço o favor de se identificar e de dizer a qual entidade pertence. 


O SR. MARCEL DORE - Boa tarde. Meu nome é Marcel Dore. Faço parte de uma empresa de refrigerantes, a Sidore e a Sidney, nos Estados do Rio Grande do Norte e da Paraíba.  

Vou comentar aqui, não é bem uma pergunta direta, sobre o tema da audiência: o futuro da indústria de refrigerantes. Nós somos uma empresa regional, uma das mais antigas do Brasil, iniciamos nossas atividades em 1911. Somos uma empresa familiar, e estamos aqui com os sócios a representando. 

Vou pedir ao Fernando que atualize o gráfico, porque, infelizmente, pelas circunstâncias de mercado, da concorrência desleal e das dificuldades impostas por tudo isso, provavelmente, a empresa vai se tornar mais uma a comparecer naquele gráfico das empresas fechadas.     

A Dore atua no mercado de forma séria, responsável e ética desde sua formação. E estamos passando por dificuldades em que a complexidade para corrigi-las é extremamente gigante, neste cenário em que a tributação vem querendo engolir as empresas de forma avassaladora, com multas estratosféricas, inalcançáveis, inatingíveis. Se por um acaso, por situações de dificuldades, você deixar de recolher algum tipo de tributo ou alguma imposição, no caso do SICOOB — Sistema de Cooperativas de Crédito do Brasil, vêm multas de 100% do seu faturamento. Pergunto eu: como é possível uma indústria pagar uma multa de 100% do seu faturamento? Em 4 meses, o SICOOB autuou a nossa empresa em 3 milhões de reais, tornando impossível o pagamento. Pergunto eu ao poder público: como é possível continuar assim? 

E venho explanar mais, aproveitando a oportuna apresentação do Fernando Bairros: a gente, Dra. Rita, tenta continuamente inovar, desenvolver novas embalagens, buscar novos mercados, trabalhar com qualidade, adotar novos sabores, só que, realmente, tudo isso que foi apresentado aqui é a mais dura realidade do mercado, em que se faz todo um trabalho, investe-se tempo e recurso financeiro — a gente não tem condições de investir, porque tem que, muitas vezes, pagar contas atrasadas — para desenvolver um novo produto, mas vem a concorrência e, de alguma forma, sabiamente, tenta boicotar ou impedir que se consiga chegar com o produto no mercado. Vou dar um exemplo: quanto às embalagens de tamanho alternativo, se a gente trabalhar com embalagens de 2 litros, de 2,5 litros ou de 3 litros, a concorrente maior vem e nos cerca nos pontos de venda com todas as embalagens possíveis e de tamanhos inimagináveis, como de 3 litros, de 3 litros e 250 mililitros, 1,5 litro, de todos tamanhos para confundir o consumidor, e o mesmo achar que está pagando mais barato, às vezes, por menos. Ou seja, quando utilizamos uma embalagem nossa, tradicional, de 2 litros, sempre quando fazemos qualquer tipo de inovação de sabor e colocamos no ponto de venda, a grande concorrente vem e coloca embalagens de tamanhos menores por preços iguais. Essa é uma prática comum. 

Também venho aqui falar do mercado. Aquela foto que o Fernando mostrou realmente mostra algo que acontece no nosso dia a dia. Quando a gente vai tentar introduzir o nosso produto no mercado, ao conseguir um espaço mínimo — mínimo! —, se ele tem lá 5 metros de frente, e a gente tem 20 centímetros, quando o consumidor faz opção de levar o nosso produto, são 3 frentes de garrafas de 2 litros. Quando um leva, o outro leva e o outro leva, o nosso produto já foi embora das prateleiras. Nós não temos condições de manter naquela loja um promotor, que é um funcionário que fica repondo o produto na prateleira, exclusivamente, porque o giro, em função do nosso espaço, é muito pequeno. E se ele não está lá, o que acontece? A concorrente vem e pega o nosso espaço que a gente arduamente conseguiu conquistar. E, naquele dia ou naquele momento, ficamos sem espaço nenhum, Fernando. Isso ocorre em todos os mercados, em todos os segmentos. 

Venho aqui também ressaltar o caso mais grave, por exemplo, de um tipo de tributo, que é o estadual, o ICMS substituto. Em todos os Estados existe uma pesquisa de preços, a qual não posso afirmar que é forjada, mas é uma pesquisa que tem uma característica de levantamento de preços e pesos para mercados de interesse. Por exemplo, nós atuamos fortemente em mercados populares, das classes, como a senhora falou, C, D e E. Nós produzimos refrigerantes populares, regionais, e a característica do nosso produto é essa. Quando a gente atua nesse mercado, nesse segmento, a nossa participação de mercado para as nossas vendas é maior nessas classes de segmento de mercado. Quando a empresa pesquisadora faz a pesquisa, ela tem um peso muito grande para um segmento do consumo frio, que é o segmento de restaurantes, de mercado, em que o consumidor consome refrigerante no ato. 

Aí, eu pergunto a qualquer um aqui da Mesa: em que restaurante se encontra refrigerante regional? Em qual restaurante a senhora toma, ou qualquer um daqui toma, o nosso produto, que é chamado Dore?

(Intervenção fora do microfone. Ininteligível.)   

O SR. MARCEL DORE - Isso. Só onde se vende o bom PF — prato feito. Agora, em qualquer restaurante, no aeroporto, como o Fernando falou, em qualquer lugar, esse espaço é comprado. Esse espaço é comprado, e nós, produtores, nós, fabricantes, não temos condições de bancar esse acesso. E isso faz com que a estatística de empresas fechadas no gráfico aumente, provavelmente. Se Deus quiser, isso não ocorrerá, porque a gente está lutando muito, Fernando, está lutando arduamente. Dra. Rita, essa luta é incansável e, por muitas vezes, atrapalha tudo aquilo que realmente a senhora falou que é certo: a busca pela inovação, a busca por novos produtos. Nós passamos 90% do nosso tempo preocupados em saber carga tributária onerosa.

Então, Fernando, é só isso. Dra. Rita, esse é o comentário, infelizmente, um pouco triste, porém, sonhador, ainda. Eu faço parte da quarta geração da empresa; estamos aqui com a terceira geração — o Robert, o Cabral. Meu avô, que foi da segunda geração, faleceu em 2012, mas infelizmente acompanhou essa mudança de cenário, de 2010 para cá, como foi apresentada pelo Fernando, esse fechamento absurdo de fábricas. Lá no Estado fecharam várias. Hoje, no Rio Grande do Norte só há Coca-Cola e Dore; na Paraíba, Coca-Cola, Dore e Indaiá, que são do Grupo Minalba. E estão prestes a ficar só mais duas, se a gente não fizer alguma coisa, se o Governo não nos ajudar a criar melhores incentivos, melhores formas de pagamento. É uma situação que, em 100 anos de empresa, por um acaso, foi criada não por condições ou culpa da gestão da empresa, mas sim por circunstâncias mercadológicas e tributárias que mudam a cada 2 anos. Então, o cenário de planejamento que se faz muda.

É isso. 


Muito obrigado pelo espaço. 


Obrigado, sinceramente, Fernando, pela sua luta também.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Muito bem. Dando sequência, então, à nossa audiência, antes de passar a palavra aos nossos componentes da Mesa, acatando a sugestão do Deputado Zarattini de fazer uma nova reunião, uma audiência pública em que especificamente poderíamos ter o CADE e a Receita — o MDICT poderia vir aqui mais como ouvinte do que como parte ativa no processo. Eu me comprometo a apresentar esse requerimento para que nós façamos a audiência na CDEIC.


Na configuração que está, eu vou ter que ir contra os meus princípios. O meu princípio é de economia de mercado, mas vamos ter que apresentar um projeto de lei que obrigue os estabelecimentos — supermercados, bares e restaurantes — a terem eles uma cota para o pequeno nacional. É o fim do mundo, vai ao contrassenso de tudo aquilo que eu penso. Se não dermos condições de disputarem o mercado, vamos ter que criar um mecanismo na lei para permitir que eles existam. É o fim do mundo. Mas vamos lá, vamos tentar chegar a isso aí.


Passando a palavra aos componentes da Mesa, começamos pelo Sr. Marcelo Rocha.


O SR. MARCELO CARNEIRO DA ROCHA - Eu quero voltar a esse assunto da fusão, porque já faz hoje cerca de 10 anos talvez... (Pausa.)

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)

O SR. MARCELO CARNEIRO DA ROCHA - Treze, já? Então, o que mudou nesse tempo? Eu me lembro de que uma das racionais para a fusão era de que o guaraná ia ser exportado. Agora, eu pergunto aos senhores, que têm viajado — agora o brasileiro tem podido viajar: onde se tem visto guaraná? Que guaraná se tem visto? O que ocorreu, desde a fusão, foi que fecharam 500 indústrias brasileiras, e o guaraná não está espalhado pelo mundo, como foi anunciado. Bom, isso foi um negócio lucrativo. Essa fusão foi uma coisa lucrativa, forjou os homens mais ricos do Brasil hoje em dia e, dizem, até da Suíça.


Consequentemente, foi adquirida também a rede Burger King, logo depois disso. Senhores, qual é o Burger King fora do Brasil que tem guaraná? Nenhum. Posteriormente, foi também adquirida a Heinz, indústria de ketchup. Eu tenho certeza, estou cantando a pedra, de que daqui a alguns anos vai estar toda a indústria do ketchup brasileira conosco aqui também, fechando.


Então, é sim fundamental que o CADE venha nos explicar qual foi a ideia racional dessa fusão, porque o mercado, na cerveja, não modificou um milímetro para cima e para baixo, ficaram os mesmo players. Aliás, 3 anos atrás, o mercado de cerveja brasileiro era todo nacional, eram todas cervejarias brasileiras; hoje em dia, resta só o Grupo Itaipava e nós, que detemos 1%, com 300 mil cervejarias. O mercado todo se transnacionalizou, o mercado todo tem direito de remessa. 


Para onde a gente está indo? Eu acho que uma verdadeira democracia se mede por como ela trata o menor. Qual o tratamento que a gente está dando aos menores na indústria de bebida brasileira? É de se refletir. Fernando, vamos apresentar juntos, já que hoje vim sem apresentação, os números, porque os números não mentem.


Quero falar um pouco também sobre inovação. A inovação é importante mesmo. A minha empresa tomou como atitude mercadológica produzir produtos com características nacionais, com atributos brasileiros. Então, eu fabrico cerveja com rapadura, eu fabrico cerveja com castanha-do-pará, com café, com mandioca, enfim, com vários ingredientes brasileiros. Hoje em dia, graças a Deus, abriu-se um canal para a gente, até por conta dessa especificidade de poder exportar.


Então, eu tenho uma coisa a dizer a vocês, porque eu sou muito malhado na Internet por causa disso: a minha cerveja é mais barata lá fora. Eu acho uma vergonha para mim. Eu não pensei nisso quando eu quis dar esses atributos brasileiros ao meu produto, não pensei nisso. Mas, hoje em dia, fica mais barato vender lá fora, e eu não posso vender aos meus compatriotas, porque fica tudo mais caro. 


E, olhem, este ano foi muito bom para a cervejaria. Realmente, a gente inovou. Nós ganhamos uma medalha de ouro em um campeonato na França; nós ganhamos uma medalha de ouro em um campeonato no Canadá. Aliás, no Canadá, veio a Primeira-Ministra do Quebec nos cumprimentar pela medalha. Ganhamos uma medalha de ouro e uma de platina agora, recentemente, também num campeonato mundial, no Rio de Janeiro. E ganhamos uma medalha de prata na Alemanha, mas eu não consigo vender a minha cerveja aos meus compatriotas, porque ela é muito mais cara. 


E é muito tributo! Se você vir ali o que é a parte da cervejaria... Aí vai para a nossa distribuição, que é mais ineficiente? Não sei. É menos protegida do que a deles. Depois vai ao supermercado, que também sofre com o jogo dos grandes, seja na questão da multiplicidade de embalagens, que nos expulsam da gôndola, seja por conta de toda essa propaganda que a gente vê. O mercado consumidor é inundado de propaganda, uma propaganda que, no caso da cerveja, promete coisas que a cerveja não entrega. A propaganda da cerveja é toda baseada em cima do imperativo sexual. Então, são as meninas de biquíni e tal, e ninguém toma Skol. E as mulheres vão atrás! É uma mentira isso. Enquanto existem indústrias brasileiras... Eu estou aí há 17 anos e nunca tive uma propaganda com uma menina de biquíni.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Poderia inovar com cerveja de catuaba então. (Risos.)

O SR. MARCELO CARNEIRO DA ROCHA - Mas eu não quero seguir essa linha. Eu quero é vender minha cerveja mais barata no Brasil e quero ter orgulho de tê-lo feito, de ter essa opção pelo produto com atributos nacionais. Isso foi muito bem colocado, Deputado Zarattini. O CADE tem que se confrontar essa situação.


Era isso.


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Concedo a palavra ao Dr. Fernando de Bairros.


O SR. FERNANDO RODRIGUES DE BAIRROS - Na verdade, nós pequenos fabricantes não temos medo do trabalho, não é, Marcelo? Não temos esse medo. Nós pegamos na enxada mesmo, não temos medo de trabalhar, ir ao ponto de venda, conversar com o cara do supermercado, ir lá vender. Nós não temos medo de inovar, de maneira alguma, e nós vendemos produtos de qualidade, tanto quanto uma Coca-Cola, tanto quanto uma AMBEV. Não nos espanta o trabalho. Quem não gosta de trabalhar é esse povo que fica maquinando para pagar menos imposto, isso, sim.


Paternalista, Dra. Rita, é o povo da AMBEV, com o Ministério da Fazenda. Se existe alguém dentro do paternalismo é o povo do Ministério da Fazenda, com as grandes corporações. Isso, sim, é paternalismo. Mas cadê o pai dos pequenos? Nós somos órfãos! Ninguém nos aceita! Você é amigo mais do segurança do Ministério da Fazenda do que do Ministro da Fazenda. 


O Ministro da Fazenda faz uma choradeira, dias atrás, numa reunião em São Paulo, uma choradeira danada e tal, falando que a legislação tributária é muito complicada, que é difícil de expor aos sócios de fora e tal. É claro! Mas por que é tão difícil e tão complicada? É porque alguém está levando o benefício, e podem ter certeza de que não é o pequeno.


O Dr. Oksandro tirou das minhas palavras o exemplo da Comexim sobre uma embalagem em PET. Você encontrava essa embalagem em PET, uma mistura de PET com aço, com alumínio, no aeroporto de Congonhas. Você não a acha mais! O cara teve que tirá-la, porque a PET é tributada por litro. Quanto menor o volume da litragem, maior é o imposto. Gente, isso aí é o que é de mais vergonhoso que existe!


Então, nós não temos medo de inovar, não temos medo de trazer novos sabores, novas embalagens, misturar café com banana e botar gás. Ninguém tem medo disso. Nós temos medo, sim, é dessa vergonha que existe, desse conluio que existe entre o poder público e as grandes corporações — isto, sim —, porque não existe outra explicação... Marcel, desculpe-me, mas não existe. Nós vivemos num país tropical, com uma emergência danada, e os pequenos fabricantes de bebidas sendo enterrados pelo poder público! É com isso que, às vezes, como cidadão brasileiro, eu fico enojado, viu, Deputado? A gente fica insatisfeito, porque não consegue entender. 


Hoje mesmo pegamos um projeto de lei que proíbe a doação de bebida alcoólica nas campanhas. Tem que ser proibida mesmo, tem que ser proibida. A turma da cerveja não pode fazer doação. Aí quero ver, em pé de igualdade; aí quero ver, em pé de igualdade! Que venham para dentro de uma audiência pública discutir. Por que não querem realizar audiência pública na Comissão de Finanças e Tributação? Vamos discutir o assunto dentro da Comissão! Quem está certo e quem está errado? Nós não queremos privilégio nenhum, nós queremos simplesmente justiça.


A partir do momento em que nós tivermos justiça, podem ter certeza de que nós vamos inovar, nós vamos crescer, nós vamos trabalhar, nós vamos gerar muito mais emprego e renda nas nossas cidades, no interior, do que nos grandes centros. Na verdade, não existe como sobreviver, não existe como inovar, não há como trazer a inovação sem que haja uma correção sistemática na condução desses trabalhos.


Até a título de sugestão aqui, Deputado, eu acho que nós temos que trazer mais gente para a discussão. Vamos chamar o Ministério Público Federal junto com o CADE para dentro desta discussão aqui, porque muita coisa tem que ser levantada, muita coisa tem que ser mostrada à sociedade brasileira. Como pode o Ministério da Fazenda parcelar até 2018 parte de uma correção que tem que ser feita e, na primeira oportunidade, no primeiro vencimento do seu carnezinho, prorrogar o prazo por mais 1 ano? Como pode fazer isso? Não pode, gente.


Eu acho que temos que inovar, temos que trazer o CADE, o Ministério Público Federal, a associação dos supermercados para discussão. Enfim, nós temos que trazer mais esse pessoal para a discussão. A ideia é trazer esta discussão para que haja uma solução. Nós almejamos solução. Não temos medo mesmo, Dra. Rita, de inovar. Temos que abrir os canais. Vamos abrir os canais, vamos trabalhar, mas temos, sim, que tirar as amarras que existem no setor. E tem gente que trabalha para não se tirarem as amarras.


Para encerrar, como diz o Marcel, se eu estou numa crise financeira — porque eu posso ter crise a qualquer momento — e deixo de pagar os 3 centavos para o Ministério da Fazenda, muito espertalhão, o Ministério da Fazenda vai lá e me multa em 100% do meu faturamento. Ora, se eu tenho R$1 milhão de faturamento no mês, ele me multa em R$1 milhão? Recentemente, esse mesmo Ministério da Fazenda editou uma nova portaria, uma instrução normativa, dizendo que vai haver uma sequência de multas. Então, se eu não pagar a multa em 3 meses, ele me multa em 3 meses, seu eu não pagar em 12 meses... E assim as multas vão indo. Seria a mesma coisa de ele estar tralhando para fechar as pequenas empresas.


Agora, o Ministério da Fazenda devia me perguntar por que eu não estou conseguindo cumprir com as minhas obrigações tributárias. Ele não faz isso. Enquanto o povo não paga IPI no setor de refrigerantes, ele vai aonde? Ele vai às pequenas empresas. Você faturou, pelo cálculo que fez, em torno de R$9 milhões, e recebeu uma multa de R$3 milhões, R$3,5 milhões. Paga como? Fecha? E o juiz estava lá; o Estado que fique com as máquinas. É muito mais fácil! Agora, como criam esse tipo de situação?


Foi bem lembrada a Medida Provisória nº 413, de 2008, que fez uma pequena mudança, na verdade, na legislação tributária. E 2 dias depois veio a nova medida provisória, a MP 436, de 2008, e trouxe essa inovação Essa inovação não veio editada do Ministério da Fazenda. Alguém foi lá e a entregou prontinha: “Está aqui. É este o texto que queremos. Está aqui o texto.” E não precisamos pensar quem são. Esse texto traz multa de 100% do faturamento. Você está numa crise financeira, você já não paga porque não tem dinheiro. Em vez de vir o nosso sócio, o Estado, que já não é muito a favor do pequeno, e nos tirar da beira do abismo, ele nos empurra de vez. Que estímulo você vai ter?


Dias atrás me liga um fabricante também do Norte do Brasil, do Nordeste, se não me engano, de Alagoas, preocupado porque aplicaram uma multa de R$1,5 milhão: “Mas, Fernando, eu faturo R$300 mil! Como vou pagar essa multa?“ Em 50 anos de indústria, alguma coisa nesse sentido, ele nunca tinha levado uma multa por não estar com o SICOP instalado, ou desligado, ou porque não o pagou, não me lembro mais do que se tratava. Então, em vez de ele motivar, desmotiva.


Nós vivemos num mundo no qual temos que andar com o lençol dentro do bolso, porque ficamos chorando, chorando e chorando. Não é essa a ideia da audiência pública. A ideia da audiência pública, na verdade, é tentar achar essas soluções, é buscar essas soluções. Agora, da forma como isso está instalado, não dá. 


Como diz o Deputado, temos, sim, que chamar o CADE, chamar o Ministério Público, a associação dos supermercados, para encontrar a solução que deve ser dada. Nós não temos medo de trabalhar. Nós temos, sim, capacidade de trabalhar. Vamos visitar o ponto de venda. Agora, como eu vou visitar o ponto de venda, se está tudo bloqueado? Como eu vou inovar, se não tenho condições tributárias para inovar? Eu inovo, eu trago a embalagem, mas, quando eu vou fazer o cálculo, não dá, não posso lançá-la no mercado, porque a tributação me segura. Quando eu quero trazer uma nova embalagem, quando quero diversificar meu mix — Marcelo se esqueceu de fazer isso —, e trabalhar com uma embalagem menor, trabalhar com a embalagem de 250, trabalhar com a embalagem de 1 litro, trabalhar com a embalagem de 1 litro e meio, cada vez que eu lanço uma embalagem menor, aumenta a minha tributação. Dá para entender isso?


Existem, nessa pesquisa louca que o Ministério da Fazenda faz para achar o preço final, empresas regionais sendo tributadas num grupo muito maior do que o líder do mercado, quando na prática vendem menos, um valor bem menor. Então, há muita coisa que tem que ser esclarecida. 


Nós vamos fazer uso da Casa, Deputado, vamos trabalhar nesse sentido e trazer para a sociedade brasileira o conhecimento dessas mazelas. Nós temos que dar um basta nisso, e já passou o momento. Passou o momento de se deixar fazer, temos que dar um basta nisso. Se nós não conseguirmos apoio — eu acho que nós vamos conseguir apoio —, temos que ajustar outros caminhos, sem prejuízo de usar o caminho legislativo. Nós temos que usá-lo. Pelo menos é nesta Casa, uma Casa mais democrática, que nós temos encontrado as nossas soluções. 


Obrigado. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Com a palavra a Dra. Rita Milagres, por favor. 


A SRA. RITA MILAGRES - Obrigada, Deputado. 


Eu queria responder ao professor, inicialmente, dizendo o seguinte. O MDIC tem um instrumento, a política industrial, tecnológica e de comércio exterior do Governo da Presidente Dilma, que é o Plano Brasil Maior. 


Nós estamos trabalhando, dentro do Plano Brasil Maior da agroindústria, com 13 setores. Eu tenho 13 agendas. Essa que eu estava disponibilizando. Então, um canal é o Plano Brasil Maior.


No Plano Brasil Maior, eu tenho uma agenda para o café; eu tenho uma agenda para o leite; eu tenho uma agenda para as carnes. Eu estou trabalhando com 13 setores. Dos 30 setores com os quais eu trabalho, 13 setores... O setor nos procurou, veio até nós, foi uma reivindicação dele, e nos pediu que fizesse essa agenda setorial. 


Nessa agenda, para cada setor... Essa política envolve vários Ministérios. Então, você tem a política de comércio exterior. O MDIC tem vários instrumentos para fortalecer o comércio internacional. Há medidas de ciência e tecnologia. Hoje, a gente participa do Fundo Setorial do Agronegócio, no MCT, a fim de buscar recurso para desenvolver a inovação, para a ciência e a tecnologia, para a pesquisa. Nós temos o financiamento. Então, todos os Ministérios estão envolvidos conosco. 


Eu tenho evitado, nessas agendas, a questão da tributação, porque é uma questão do Ministério da Fazenda. E eles estão se debatendo lá também para conseguir sair do déficit. Enfim, eu não quero entrar nessa conversa. 


O que eu quero dizer é que o canal poderia ser esse. Dentro desse canal, as nossas portas estão abertas. Eu queria deixar o MDIC à disposição de vocês, o meu contanto, inclusive, para que a gente possa conversar com mais detalhes. É este diálogo que eu quero ter com vocês: o que é inovação? Onde está emperrando? Onde estamos tendo problema? É na lata, no PET? O que está acontecendo que a gente possa resolver? Então, eu quero colocar o MDIC à disposição. 


Acho que o Deputado já deu o encaminhamento correto. Quer dizer, temos que trazer o Ministério da Fazenda aqui. Se a questão primordial, o ponto mais urgente é resolver a questão da tributação, o Ministério tinha que estar aqui hoje, inclusive o CADE. Mas, de qualquer forma, eu coloco o Ministério da Indústria e Comércio à disposição. Posso mostrar a vocês as agendas. A gente começa fazendo o diagnóstico de cada setor. A gente faz uma matriz SWOT de cada setor, onde estão os pontos fortes, os pontos fracos, e começa a atacar com os instrumentos disponíveis em todos os Ministérios da Esplanada. Esse é o canal que eu gostaria de disponibilizar a vocês. 


Eu acho que, se a questão da tributação é fundamental, é uma questão de sobrevivência, enfim, temos que trazer o CADE e o Ministério da Fazenda para discutir, para ver o que pode ser feito. Aí, sim, se vocês quiserem trabalhar essa agenda paralela, eu coloco o Ministério à disposição. 


Eu acho que era isso, Deputado, que queria falar. Agradeço pelo convite. Estamos à disposição. Trata-se de setor no qual estamos sempre tendo um foco especial, estamos sempre olhando o que está acontecendo. Fernando sabe que as nossas portas estão abertas, na hora que ele quiser. Eu achei que poderíamos, neste momento, discutir o futuro, o que precisaríamos fazer, mas concordo que, nessa próxima questão, nesse aspecto da tributação, nem temos como contribuir, tem que ser mesmo o Ministério da Fazenda. 

De qualquer forma, agradecemos pelo convite e nos colocamos, mais uma vez, à disposição de vocês. 


O SR. PRESIDENTE (Deputado Guilherme Campos) - Obrigado, Dra. Rita. É um prazer recebê-la na Câmara dos Deputados. 


Antes de finalizar os trabalhos, eu gostaria de agradecer a todos pela presença. Esta exposição foi muito produtiva. Lembro que a Câmara, a Frente Parlamentar continua atenta a esse problema, a essas desproporções instaladas. Continuaremos, por meio desse suporte, nessa luta com você, Fernando, representando a AFREBRAS. 


Nada mais havendo a tratar, encerro os trabalhos, antes convocando os Srs. Parlamentares para reunião deliberativa ordinária, seguida de audiência pública sobre o tema Brasil+Competitivo — Programa de Aumento de Competitividade Empresarial e Melhoria no Acesso a Capital de Crescimento no âmbito do mercado de capitais brasileiro, matéria objeto do PL nº 6.558, de 2013, amanhã, dia 27 de novembro, às 9h30min e 11h, respectivamente, no Plenário 5 da Câmara dos Deputados. 


Está encerrada esta audiência pública. 


Muito obrigado. 
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